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A criminalidade na região metropolitana de Salvador 
José Carrera Fernandez 
Luiz Fernando Lobo' 
Resumo: Este trabalho aborda a questão do crescimento da cnminalidade na 
Região Metropolitana de Salvador (RMS), tomando como referência o agrega-
do de ocorrências policiais registradas, bem como as modalidades específicas 
de furto e roubo e crimes contra o patrimonio. Tentando ampliar o conheci-
mento a respeito do fenômeno da criminalidade nessa região, este trabalho 
analisa, com dados em painel, a importância de um conjunto de variáveis 
explicativas sobre os índices de criminalidade, a partir de modelos baseados em 
curvas de oferta de atividades criminosas, instrumentos consagrados na teoria 
econômica do crime. Os resultados econométricos mostraram que o nível de 
educação, a eficiência da polícia, a concentração de renda, a densidade 
demográfica, o grau de urbanização, assim como as rendas do município e do 
governo municipal são importantes elementos que explicam os índices de ativi-
dade criminosa experimentados na RMS. Especificamente, expansões dos níveis 
de educação, das rendas do município e do governo municipal e da eficiência 
da polícia, assim como reduções da concentração de renda e do grau de urba-
nização, contribuem significativamente para reduzir a atividade criminosa na 
RMS. 
Palavras-chave: Economia do crime, crime, criminalidade, fijito e roubo. 
Abstract: This paper approaches the question of increasing crime rates in the 
Metropolitan Region of Salvador (MRS), taking as reference the aggregate of 
crimes as well as the specific modalities of theft and robbery and oifenses against 
patrimony. Trying to understand a little bit more about the phenomena of 
criminality in that region, this paper contains an analysis about the importance of 
a set of explanatory variables over these modalities of offense, using panel data 
and a model based on supply curves of crime, usual instruments of the economics 
of crime. The econometric results showed that some variables, such as level of 
education, police efficiency, income concentration, demographic density, 
urbanization, and municipality and local government income levels are important 
to explain the crime rates experimented in that region. Specifically expansions of 
the levels of police efficiency education, demographic density, municipality and 
local government incomes, as well as reductions in the levels of income 
* Respectivamente, Professor da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal 
da Bahia - UFBA e Ph.D* em Economia pela The University of Chicago e Economista pela 
UFBA. 
concentration and urbanization, contribute significantly to reduce those crime 
rates in the MRS. 
Keywords: Economics of crime, crime, criminality, theft and robbery. 
JEL Qassification: K42. 
1 introdução 
As pesquisas mais recentes^ mostram que um dos maiores pro-
blemas que afligem os cidadãos e preocupam a opinião ptiblica em 
todo o mundo é a criminalidade, stiperando inclusive o desempre-
go - pesadelo que mais tem atormentado os trabalhadores -, altas 
taxas de inflação, elevada carga tributária e altos custos financeiros, 
problemas tradicionais em qualquer país (FAJNZYLBER e ARAÚJO 
JR., 2001). No Brasil, essa situação não é diferente, principalmente 
porque a criminalidade vem quase sempre acompanhada de muita 
violência, além do que tem afetado todas as classes sociais, deixan-
do de ser uma "exclusividade" das classes excluídas das periferias 
das grandes cidades (CARRERA-FERNANDEZ e PEREIRA, 2001). Tal-
vez por apresentar essa triste característica, esse fenômeno tenha 
atraído mais a atenção da sociedade.^ 
O crescimento sistemático da criminalidade no país e, em parti-
cular, na Bahia, constatado através do aumento nos principais indi-
cadores de crimes nos tiltimos anos, é um dos fenômenos sociais 
que mais tem chamado a atenção da opinião pública (CARRERA-
FERNANDEZ e PEREIRA, 2001). De fato, a sociedade brasileira tem 
reconhecido que o aparelho estatal tem falhado no cumprimento 
de uma de suas funções básicas, que é o de proteger os seus cida-
dãos contra os criminosos. Esse quadro tem estabelecido na socie-
dade um generalizado sentimento de insegurança e imptanidade, a 
ponto de fazer com que os cidadãos recorram às grades para bus-
car a reclusão e o isolamento social, tomando-se reféns do próprio 
medo. 
Ressalte-se que o avanço acentuado da criminalidade causa tam 
custo para a sociedade, ao impedir o desenvolvimento normal das 
atividades econômicas legais. Esse custo social se dá não apenas 
pelo volume de recursos econômicos roubados ou gastos em se-
gurança pública e privada, mas principalmente pela redução da enciên-
' Pesquisas realizadas pelo International Centre for the Prevention of Crime nos Estados Unidos, 
na Europa e na América Latina (FAJNZYLBER e ARAÚJO JR., 2001). 
^ O problema da criminalidade é tão latente no país que todos os candidatos à Presidência da 
República, demonstrando uma preocupação diferenciada com o problema, já incorporaram a 
seus programas de governo algumas políticas de combate a criminalidade. 
cia do setor legal da economia e da própria migração de recursos e 
agentes para a atividade econômica ilegal, os quais poderiam estar 
sendo utilizados no setor legal da economia, com ganhos para toda 
a sociedade. Além do mais, a criminalidade provoca uma redução 
na qualidade de vida da sociedade, principalmente pelos danos 
morais e perda de vidas que ela induz. 
A ocorrência desse fenômeno na Região Metropolitana de Sal-
vador (RMS), conforme será visto a seguir, não é muito diferente 
daquela experimentada em todo o país. De fato, nunca se imaginou 
que o aumento da criminalidade nas suas mtiUiplas modalidades 
pudesse gerar tanta preocupação na sociedade no senddo de se 
encontrar uma forma urgente de enfrentar esse grave problema so-
cial que aflige os baianos e os brasileiros de modo geral. Obviamen-
te que esse aumento acentuado da criminalidade não é uma carac-
terística apenas da Bahia (CARRERA-FERNANDEZ e PEREIRA, 2001), 
mas se es tende a todos os estados brasileiros (ARAÚJO JR. e 
FAJNZYLBER, 2000 e FAJNZYLBER e ARAÚJO JR., 2001), assim 
como afeta quase todos os países (CARRERA-FERNANDEZ e PEREI-
RA, 2000 e 2001 , SOARES, 2001 e PEREIRA e CARRERA-
FERNANDEZ, 2000). No entanto, existe um certo consenso entre os 
estudiosos que a criminalidade no país e no estado, em particular, 
tem atingido proporções alarmantes, necessitando ser contida com 
certa urgência sob pena de esta vir a fugir do controle da segurança 
pública. 
Os dados mostram que os índices de criminalidade na RMS são 
bastante altos, comparativamente aos índices apresentados em ou-
tras regiões, ou sofreram crescimento significativo nos últimos anos. 
Mais preocupante é que alguns municípios dessa região apresen-
tam tendências de crescimento em seus índices, revelando uma si-
tuação extremamente grave em termos de segurança pública. Quan-
do comparado a outras regiões, que tradicionalmente apresentam 
graves problemas com a ciiminalidade, como é caso de São Paulo, 
os indicadores da atividade criminosa na RMS são ainda piores.^ 
Para se ter uma idéia, enquanto o índice médio de crime de furto na 
Região Policial da Grande São Paulo (RPGSP), que foi de 7,89 por 
' A evolução da criminalidade em Minas Gerais não é muito diferente daquela verificada na 
RMS. Conforme constatado por Araújo Jr. e Fajnzylber (2000), os crimes contra a propriedade 
aumentaram significativamente nas microregiões mineiras no penodo de 1986 a 1994, mas 
com uma queda significativa em 1995. Entre 1987 e 1994, o crime de roubo à mão armada 
cresceu cerca de 250%, o que representa uma taxa de crescimento anual de 17%. Já para a 
modalidade de roubo de veículo, o crescimento no período de 1991 a 1994 foi em tomo de 21%, 
o que corresponde a uma taxa de crescimento de 5% ao ano. 
mil habitantes em 1995, a RMS apresentou, nesse mesmo ano, um 
índice de furto de 10,83 por mil habitantes. índices piores que esse 
são aqueles verificados em algumas cidades americanas, considera-
das extremamente violentas, como foi o caso, por exemplo, de Miami 
(14,66), Washington DC (13,82) e Adanta (12,53). O índice médio de 
furto da RMS chegou a ultrapassar aqueles verificados nas cidades 
de Chicago (10,68), Detroit (9,83), San Francisco (8,66), Los Angeles 
(8,15) e Nova York (8,14), c idades t radicionalmente violentas 
(CARRERA-FERNANDEZ e PEREIRA, 2000). 
O crescimento vertiginoso da criminalidade em todo o país tem 
ensejado, de certa forma, a aplicação de algumas políticas ptáblicas 
de combate à criminalidade. De fato, o avanço da criminalidade no 
Brasil tem atraído a atenção da administração ptiblica e da socieda-
de como um todo que, no afã de melhorar o nivel de segurança 
ptiblica, tem buscado soluções pragmáticas que tentam controlar os 
efeitos sem a tacar as causas mais profundas do avanço da 
criminalidade. Existe um certo clamor por parte da sociedade no 
sentido de que o estado brasileiro deveria priorizar a reforma de 
seus cõdigos penal e processual penal, totalmente ultrapassados; 
reestruturar o poder judiciário, para torná-lo mais ágil e eficiente; 
ao tempo em que deveria repensar o papel e a forma de atuação 
das instituições policiais, reunifícando-as, de modo a atender aos 
anseios da sociedade. O fato é que a sociedade tem clamado por 
penas mais duras para os criminosos, procedimentos processuais 
mais racionais e práticas administrativas que agilizem a justiça, para 
punir mais rápida e eficientemente os infratores.'^ 
Embora todas essas medidas na área de segurança pública se-
jam políticas importantes, que podem efetivamente controlar os ín-
dices de criminalidade no país, outras políticas socioeconómicas são 
ainda mais importantes para reduzir efetivamente a criminalidade, 
pois atacam as suas verdadeiras causas. De fato, a maioria das polí-
ticas públicas no país nessa área tem buscado conter o aumento da 
criminalidade, represando as pressões sociais, estabelecendo solu-
ções de curto prazo que combatem os sintomas e, portanto, apre-
sentam efeitos t emporár ios , sem levar em cons ide ração os 
condicionantes que levam os indivíduos à criminalidade. Tais políti-
" Outras medidas são também necessárias para que essas políticas atinjam seus objetivos, tais 
como; expansão do número de juizados e juizes, ampliando o universo de tribunais distritais, de 
modo a tomar a justiça mais democrática; construção de novos presídios e a melhoria dos já 
existentes; modernização e informatização do judiciário, principalmente as delegacias; e cria-
ção de um sistema nacional de informações policiais; entre outras. 
cas têm priorizado, via de regra, consolidar a repressão policial, sem 
que haja uma preocupação explícita em atacar as verdadeiras cau-
sas que levam os indivíduos a migrarem para o setor do crime.s 
Sob o ponto de vista teórico, ainda não existe consenso a res-
peito das causas do avanço da criminalidade na sociedade moder-
na. Uma pequena corrente de economistas acredita que o aumento 
da criminalidade está relacionado às caracterísdcas do processo 
capitalista e é o resultado direto das alterações do comportamento 
empresarial no período pós-industrial. Outra corrente mais ampla 
acredita que o aumento da criminalidade está associado a proble-
mas estruturais e conjunturais. Sem dúvida que altos índices de de-
semprego e concentração de renda, baixos níveis de escolaridade e 
renda, para citar alguns, podem evidentemente agravar esse pro-
blema. E óbvio que o descaso por parte dos governos estadual e 
federal com as atividades típicas de estado, tais como policiamento 
e principalmente a justiça, tem contribuído decisivamente para o 
crescimento da criminalidade na quase totalidade das cidades bra-
sileiras. Em outras palavras, existe um consenso entre os economis-
tas de que aumentar a certeza (probabilidade de prisão e de conde-
nação) e a severidade da punição, pode-se conter o ímpeto dos cii-
minosos e reduzir a criminalidade. 
Tentando entender um pouco mais a respeito desse preocupante 
fenômeno social, este t rabalho analisa, sob o pon to de vista 
econométrico, a evolução da criminalidade na RMS, tomando-se 
como referência os registros de crimes de furto e roubo, crimes contra 
o patrimônio e o agregado de crimes, no período de 1993 a 1999. 
Fazendo-se uso de dados em painel, busca-se ajustar curvas de ofer-
ta de atividades criminosas, instrumentais consagrados na teoria 
econômica do crime, com base em modelos econométricos Qinear e 
íogit), objetivando verificar a importância de variáveis socioeconómicas 
na explicação desse fenômeno. A análise foi elaborada com dados 
disponibilizados pela SSP-BA, para os dez municípios integrantes da 
RMS, cobrindo o período de 1993 a 1999, além do que se estabeleceu 
um corte que permitiu avaliar a evolução dos índices de criminalidade 
5 A prova mais contundente dessa distorção foi a promulgação do Plano Nacional de Seguran-
ça Pública (PNSP), pelo Presidente Fernando Henrique, em 2000, o qual continha 15 compro-
missos da ação pública apenas na área policial. É óbvio que os aparatos das polícias brasileiras 
estão sucateados e desaparelhados e os seus efetivos estão cada vez menos preparados, não 
acompanhando o crescimento da criminalidade, tampouco liouve uma melhoria da ação 
policial que pudesse combater o crescente avanço tecnológico da atividade criminosa no país. 
No entanto, além de vontade política e de significativos investimentos no aparato policial, o que 
é realmente necessário para resolver a problemática da criminalidade no pais são políticas 
socioeconómicas que priorizem o cidadão. 
no quadriénio de 1996-99, em relação àqueles observados no triénio 
de 1993 a 1995. 
Além dessa introdução, este trabalho está composto de mais 
seis seções. A segunda contém um breve sumário do estado das ar-
tes da teoria econômica do crime na atualidade, apresentando as 
mais importantes correntes de pensamento nessa área. Na seção 
seguinte apresenta-se uma análise da criminalidade na RMS, com 
base em alguns indicadores de crimes, especialmente os de furto e 
roubo, contra o patrimônio e o agregado de crimes registrados no 
período de 1993 a 1999. A quarta seção contém uma análise sucinta 
dos modelos econométricos utilizados neste estudo. Na seção se-
guinte faz-se uma descrição das variáveis utilizadas na análise 
econométrica, assim como são mostradas as dificuldades encontra-
das para obtenção de suas proxies e os problemas associados aos 
vieses de seleção das mesmas. Na sexta seção apresentam-se os re-
sultados empíricos desse estudo, os quais contribuem para ampliar 
o conhecimento acerca da criminalidade no estado. Finalmente, a 
sétima seção contém as considerações finais e conclusões deste tra-
balho, esperando que o mesmo possa servir de suporte para outros 
estudos ftituros. 
2 A criminalidade e a teoria econômica do crime 
Embora a criminalidade seja um tema que interessa aos econo-
mistas desde o século XVIII, demonstrado através dos trabalhos de 
Beccaria, Bentham e Smith (WYNARCZYK, 2000), apenas recente-
mente o assunto foi incorporado ao escopo da análise econômica. 
O trabalho interessante de Becker (1968), e o debate que se estabe-
leceu desde então, fez surgir uma enorme quantidade de trabalhos e 
uma grande diversidade de modelos econômicos, a ponto de criar 
um corpo próprio dentro do arcabouço da teoria econômica, esta-
belecendo assim as bases da economia do crime. 
Até o final da década de 1960, a literattira existente sobre o cri-
me permitia distinguir apenas uma corrente básica, de pensamento. 
Tal corrente, denominada de biopsicossociológica, foi o resultado 
do desdobramento da antiga visão biológica, que foi a responsável 
pela formação do que hoje se costuma chamar de direito penal clás-
sico (CARRERA-FERNANDEZ e PEREIRA, 2000). De fato, com a evo-
lução da análise científica, a visão biológica ampliou-se e introduziu 
fatores psicológicos e sociológicos como elementos importantes para 
a formação do caráter criminoso. O principal argumento dessa vi-
são é que o indivíduo herda genes característicos do comportamen-
to criminoso e, a depender do ambiente social em que o indivíduo 
se insere, tal comportamento se exterioriza, revelando o seu caráter 
criminoso. 
Com a consolidação da teoria econômica do crime, surge uma 
segunda corrente de pensamento que passa a fornecer uma nova 
interpretação sobre o avanço da criminalidade no mundo. Segun-
do essa nova corrente de pensamento, os indivíduos, ao contempla-
rem a possibilidade de envolvimento em ações criminosas, respon-
dem a incentivos socioeconómicos dispersos na sociedade, com-
portando-se de acordo com o princípio hedonístico do máximo be-
nefício com o mínimo esforço (CARRERA-FERNANDEZ, 1999). Nessa 
nova visão, a prática de crimes é uma atividade ou setor da econo-
mia e o criminoso é visto como um agente econômico (em qualquer 
uma das suas múltiplas formas, ou seja, empresário, investidor, tra-
balhador, e tc) , respondendo a estímulos econômicos, mobilizando 
recursos produtivos, fazendo investimentos, assumindo riscos e de-
cidindo quanto tempo alocar ao trabalho legal e/ou ilegal. Isto é, o 
criminoso é um verdadeiro empresário, no sentido lato da palavra, 
o qual objetiva maximizar lucros nesse setor ilegal da economia. A 
atitude dos indivíduos empresários do crime depende fundamental-
mente da probabilidade de sucesso nessa atividade arriscada, a qual 
está relacionada aos custos e benefícios dessa atividade ilegal, rela-
tivamente às atividades legais, mas é afetada por uma série de variá-
veis socioeconómicas. 
A terceira coixente de pensamento, de cunho institucionalista e 
ideológico, é bem mais recente e defende a tese de que o comporta-
mento criminoso está vinculado às características do processo capi-
talista, sendo o resultado direto das alterações do comportamento 
empresar ia l ocor r ido no per íodo pós-industrial (CARRERA-
FERNANDEZ e PEREIRA, 2000). Os cientistas enquadrados nessa 
corrente de pensamento acreditam que, devido ao processo em-
presarial centralizador de capital e aos avanços tecnológicos resul-
tantes, os ambientes sociais tornaram-se mais propensos às ativida-
des criminosas (FUKUYAMA, 1999). Segundo essa linha de pensa-
mento, o convívio social do capitalismo pós-industrial incentivou a 
chamada degeneração moral e, assim, permitiu o crescimento da 
atividade criminosa. 
Por ser mais ampla que as outras correntes da literatura sobre o 
crime, pelo menos no que tange ao seu alcance, a teoria econômica 
do crime estabelece que os incentivos econômicos que levam os 
indivíduos a cometerem crimes estão relacionados com algumas 
características estruturais, adquiridas na formação do caráter dos 
mesmos, bem como resultam de fatores relacionados com as carac-
terísticas e perspectivas conjunturais em que os indivíduos se inse-
rem. Segundo essa corrente de pensamento, os níveis educacional 
e cultural dos indivíduos e as possibilidades de sucesso no crime -
características estruturais - somados às caracterísdcas conjunturais, 
permitem explicar o avanço sistemáüco da criminalidade nas prin-
cipais regiões do país. Altos índices de desemprego e concentração 
de renda e baixos níveis de educação e rendimento do trabalho, 
somados às ineficiências das polícias e da justiça, por certo contri-
buíram para o crescimento e o agravamento do problema da 
criminalidade. Dessa forma, qualquer tentativa de implementar po-
líticas públicas de combate à criminalidade, sem levar tais questões 
socioeconómicas em consideração, está fadada ao insucesso. 
Os modelos econômicos sobre o crime, inseridos nessa segun-
da corrente de pensamento, podem ser classificados em quatro gran-
des grupos disrintos. No primeiro, encontram-se os modelos de 
alocação ótima do tempo, os quais admitem que o indivíduo esco-
lhe aplicar parte do seu tempo na atividade criminal em função da 
sua unlidade esperada. Dessa forma, a função de utilidade esperada 
do criminoso depende dos ganhos nas atividades legal e ilegal 
(BECKER, 1968). Admitindo a existência de uma curva de demanda 
por segurança por parte dos indivíduos e uma curva de oferta de 
crimes, Becker (1968) estabelece que os indivíduos escolhem quan-
to tempo eles devem alocar ao trabalho em uma atividade econômi-
ca, seja esta legal ou criminosa, de acordo com as suas preferências 
frente aos riscos. Dessa forma, o indivíduo decide cometer um ato 
criminoso se a sua urilidade esperada exceder a utilidade que ele 
poderia obter utilizando o seu tempo em outra atividade legal. A 
partir dessas hipóteses, o autor faz uso de uma curva de perdas sociais 
para determinar as condições ótimas e o nível restrltante de crimes na 
sociedade, bem como os custos sociais decorrentes da criminalidade. 
Os trabalhos mais representativos nesse grupo são: Ehrlich (1971, 
1973 e 1975), Witte (1980), Lang e Bell (1987), Ehriich e Brower 
(1987), Davis (1988), Trumbull (1989), Kim, Benson, Rasmussen e 
Zeuhlke (1989), Sah (1991), Cornewell e Trumbull (1994), Grogger 
(1995), entre outros.^ 
Entre as principais contribuições oferecidas por esses estudos destacam se: (i) a inserção do 
diferencial de ganho entre as atividades legal e criminal na função de perdas sociais; (ii) o custo 
de oponunidade direto para o criminoso devido à sanção imposta; (iii) o diferencial entre o 
efeito causado pela detenção e o efeito causado pela pena de morte; (iv) a possibilidade de o 
criminoso agir concomitantemente na atividade legal e ilegal; (v) o efeito de redução da 
atividade criminosa que poderia ser obtido com o aumento do número de promotores de justiça 
participando no processo investigativo; (vi) a reincidência de jovens usuários de drogas como 
comportamento de longo prazo, entre outras. 
No segundo grupo encontram-se os modelos de portfolio, os 
quais modelam as decisões dos indivíduos em participar do crime 
através da escolha de quanto de sua riqueza o indivíduo deve alocar 
no mercado legal e ilegal, através do envolvimento no crime, ativi-
dade arriscada (SANDMO, 1972 apud CARRERA-FERNADEZ, 1997). 
No terceiro grupo estão os modelos comportamentais, fundamenta-
dos em interações sociais, que tentam explicar a atividade criminal 
através do relacionamento social dos subgrupos, transmitindo infor-
mações e incentivando a atividade criminal. Nesse grupo estão os 
modelos de Furlong (1987) e Glaeser, Sacerdote & Scheinkman 
(1996). 
Finalmente, no último grupo estão os modelos de migração, os 
quais estabelecem que os indivíduos avaliam as oportunidades dis-
poníveis no setor legal e ilegal e migram para a advidade criminal se 
os ganhos esperados superarem os custos de migração, os quais in-
c luem os custos pecuniár ios e n ã o pecuniár ios (CARRERA-
FERNANDEZ, 1999). Os modelos de migração, ao reconhecer que 
os indivíduos não são igualmente susceptíveis ao crime, são mais 
amplos e dão uma dimensão moral à prática de crimes, com limita-
ções éticas que se exteriorizam através dos custos diferenciados de 
migração para o crime. Esses custos diferenciados de migração fa-
zem com que alguns agentes, que poderiam ser beneficiados ao se 
engajarem em atividades cnminosas, não migrem para o crime.'' As 
principais conclusões extraídas dos modelos de migração são que 
os indivíduos tendem a migrar para o crime quanto maior for o dife-
rencial entre os valores presentes dos ganhos esperados nas ativida-
des legal e ilegal e quanto menor for o custo de migração. Nesses 
modelos, variações nas atitudes em relação ao crime podem ser 
explicadas por diferenças de percepções em relação ao futuro, as-
sim como por diferentes perspectivas no horizonte de tempo dos 
agentes. Dessa forma, quanto maiores forem as taxas de desconto e 
os horizontes de tempo dos agentes, mais provável será a migração 
para a criminalidade. 
Esses múltiplos modelos formam a base da teoria econômica 
do crime, importante corrente de pensamento econômico, que re-
conhece que a prática de crimes, especialmente os lucrativos, é uma 
atividade ou setor da economia, como qualquer outra atividade eco-
' Nesse rol podem-se distinguir: os custos materiais (tais como equipamentos em geral, armas 
de fogo, veículos, entre outros), os custos psicológicos (por exemplo, sentimento de culpa, 
ansiedade, medo, aversão ao risco, etc) , os custos de punição esperados e os custos de oportu-
nidade (ElDE, 2005). 
nômica tradicional. Ao postularem que os criminosos se compor-
tam de forma racional, os quais respondem a incentivos dispersos 
na economia, esses modelos buscam, de alguma forma, modelar a 
participação dos indivíduos em atividades criminosas, objetivando 
estabelecer políticas de controle ao crime, identificar e mensurar o 
custo social do crime, analisar a melhor política de punição e avaliar a 
possibilidade de estratégias alternativas de reduzir a criminalidade. 
Todos esses modelos geram implicações refutáveis que podem 
ser estudadas através da especificação de uma curva de "oferta de 
atividades criminosas", com uma grande aplicabilidade prática. Essa 
curva pressupõe que os índices de criminalidade dependem de um 
conjunto de variáveis independentes, consideradas explicativas, que 
podem ser relacionadas através de uma forma funcional. Desse 
modo, a maior ou menor atratividade da indústria do crime e o fluxo 
migratório dos indivíduos para essa atividade ilegal estão estreita-
mente relacionados com certas variáveis socioeconómicas, tais como 
escolaridade, nível de renda per capita, índice de concentração de 
renda, densidade demográfica e grau de urbanização, entre outras, 
as quais são alteradas significativamente através do processo de de-
senvolvimento econômico do país. 
3 A evolução da criminalidade na RMS 
Esta seção contém uma análise preliminar dos dados relativos 
às principais modalidades de crimes na Região Metropolitana de 
Salvador (RMS), por município, no período de 1993 a 1999. Essa 
análise dos índices de criminalidade objetiva delinear a verdadeira 
situação na área de segurança pública nessa importante região do 
estado. Os dados utilizados nessa análise são oficiais e foram obtidos 
da Secretaria de Segurança Ptiblica do Estado da Bahia - SSP-BA. 
A Figura 1 mostra a evolução dos principais indicadores de cri-
mes em Salvador, município maior e mais importante da RMS, no 
período compreendido entre 1993 e 1999. Uma inspeção dessa figu-
ra permite constatar qtre, excetuando-se o crime de ftirto e rotibo de 
veículos - que decresceu 11,1% nesse período - , todas as outras 
modalidades de crimes experimentaram um crescimento expressi-
vo nesse período. A modalidade de crime que menos cresceu em 
Salvador foi a de crimes contra a pessoa, que aumentou 27,3% nes-
se período, o que representa uma taxa anual de crescimento de 3,5%. 
O agregado de crimes desse mtinicípio evoluiu 47,6%, o que 
corresponde a uma taxa de crescimento de 5,7% ao ano. 
o índice de crime de furto e roubo em Salvador aumentou 51,7% 
no período de 1993 a 1999, o que representa urna taxa anual de 
crescimento de 6,1%. A evolução do índice de crimes contra o 
patrimônio* foi semelhante, ou seja, cresceu 53,4% nesse mesmo 
período, equivalente a uma taxa de crescimento de 6,3% ao ano. No 
entanto, os crimes de entorpecentes foram aqueles que mais cresce-
ram nesse período. De fato, o índice de crimes de entorpecentes 
aumentou 90,9% no referido período, o que significa uma taxa de 
crescimento anual de 9,7%. Ressalte-se que o crescimento acentua-
do dos indicadores dos crimes associados com narcóticos não é uma 
característica apenas de Salvador, mas faz-se sentir em todas as gran-
des capitais brasileiras. Como agravante o crescimento dos crimes 
de entorpecentes traz consigo uma série de outras modalidades de 
crimes que não seriam observados se estes não existissem ou fossem 
contidos a níveis mais baixos. 
A evolução da criminalidade na região metropolitana como um 
todo não é muito diferente daquela verificada em Salvador, a qual é 
fortemente influenciada, ao ser ponderada, pelo seu maior e mais 
importante município. 
Evolução da Criminalidade em Salvador 
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Figura 1: Evolução dos principais índices de crimes em Salvador - 1993-99. 
^ Na modalidade de crimes contra o patrimônio estão inclusos os crimes furto e roubo, furto e 
roubo de veículos, roubo a transporte coletivo, roubo a transporte alternativo, roubo a banco, 
roubo em caixa eletrônico, roubo a transporte de valores, roubo de carga e latrocínio. Os crimes 
de entorpecentes incluem o porte, o uso e o tráfico de tóxico. 
A Figura 2 permite avaliar a evolução dos índices de ftrrto e 
roubo e furto e roubo de veículos na RMS, por municipio, no perío-
do compreendido entre 1993 e 1999. Pode-se constatar através des-
sa figura que, com exceção de São Francisco do Conde, os munici-
pios que, no inicio desse período, apresentavam índices menores 
de fiarlo e roubo foram exatamente aqueles que apresentaram ten-
dências de crescimento em seus índices. Em compensação, os mu-
nicípios com os maiores índices no início do período foram aqueles 
que experimentaram reduções em seus índices, mas não apresenta-
ram qualquer tendência de decréscimo em seus indicadores de 
criminalidade. 
Furto e Roubo 
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Furto e Roubo de Veículos 
Figura 2: Evolução dos índices de furto e roubo e furto e roubo de veículos na 
RMS, por município -1993-99 
De fato, a Figura 2 permite observar que os municípios de Sal-
vador (51,7%), Candeias (45,2%) e Simões Filho (37,0%), os quais 
apresentavam no início do período os menores índices de furto e 
roubo, foram exatamente aqueles que apresentaram crescimento nos 
seus índices de crime e revelam tendências de crescimento. Todos 
os outros municípios, a despeito de terem apresentado reduções em 
seus indicadores de crimes de ftirto e roubo, não mostram tendências 
claras de declínio em seus índices. 
A Figura 3 contém a evolução dos índices de crimes contra o 
patrimônio e de entorpecentes na RMS, por município, no período 
1993-99. Uma inspeção dessa figura revela que Salvador, Candeias 
e Simões Filho apresentaram crescimento significativo de seus índi-
ces de crimes contra o patrimônio, com tendências claras de cresci-
mento. De fato, a evolução dos índices de crimes contra o patrimônio 
na RMS, por ser ponderada fortemente pelos índices de furto e rou-
bo, comporta-se de fotma análoga a esta última modalidade de crime. 
Deve-se ressaltar que a cidade de Salvador experimentou um 
crescimento bastante expressivo em seus índices de crimes de entor-
pecentes, além do que mostra uma tendência preocupante de cresci-
mento. Igual tendência de crescimento nessa modalidade de crime é 
também verificada nos municípios de Itaparica e Simões Filho. 
A evolução dos índices de crimes contra a pessoa e o agregado 
de crimes' na RMS no período de 1993 a 1999, desagregado por 
município, pode ser vista na Figura 4. Uma análise do primeiro pai-
nel dessa figura permite observar que apenas os municípios de São 
Francisco do Conde e Vera Cruz apresentaram reduções em seus 
índices de crimes contra a pessoa. Todos os outros municípios expe-
rimentaram significativos aumentos em seus indicadores de crimes 
contra a pessoa, com destaque para Madre de Deus (171,4%) e 
Itaparica (133,3%), que apresentaram tanto altos índices quanto ten-
dências preocupantes de crescimento para essa modalidade de cri-
me. Os municípios de Dias D'Ávila, Candeias e Camaçari, a despeito 
de mostrarem baixos índices de crime nessa modalidade, também 
mostraram tendências preocupantes de crescimento em seus indi-
cadores de crime. 
No que concerne ao agregado de crimes, pode-se constatar que 
Simões Filho (77,9%), Madre de Deus (55,0%), Candeias (59,8%) e 
Salvador (47,6%) foram os municípios que sofreram os maiores au-
mentos em seus índices de ctimes, além do que mostraram tendên-
cias claras de crescimento. 
' Nos crimes contra a pessoa estão os homicídios dolosos (consumado e tentado), linchamento 
e lesão corporal. Além de incluir todos os crimes anteriormente citados, o agregado de crimes 
inclui também o estupro e os crimes contra os costumes. 
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Figura 3: Evolução dos índices de crime contra o patrimônio e de entorpecen-
tes na RMS, por município -1993-99. 
O Quadro 1 contém os índices médios de criminalidade por mil 
habitantes (para as modalidades de ftarto e roubo, crimes contra o 
patrimônio e o agregado de crimes) na RMS, desagregados pelo 
porte dos municípios (Salvador e os outros municípios), no período 
de 1993 a 1999. Os dados contidos nesse quadro revelam uma dife-
rença significativa na evolução dos indicadores de criminalidade 
em Salvador e nos outros nove municípios integrantes da RMS. 
Uma inspeção do Quadro 1 permite observar que todos os índi-
ces de criminalidade na RMS são bastante altos, com tendências 
crescentes para o município de Salvador, estabelecendo assim uma 
situação extremamente preocupante em termos de segurança ptibli-
ca. O índice médio de crime de ftirto e roubo no município de Sal-
vador, que no trienio 1993-95 foi de 9,75 por mil habitantes, pulou 
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Figura 4: Evolução dos índices de crimes contra a pessoa e o agregado de 
crimes na RMS, por município -1993-99-
para 14,19 no quadriénio 1996-99. Na modalidade de crime contra 
o patrimônio, o índice médio verificado no triénio 1993-95, que foi 
de 11,9 por mil habitantes, aumentou para 17,33 no quadriénio 1996-
99. Processo semelhante aconteceu com o agregado de crimes, cujo 
índice cresceu de 16,73 por mil habitantes para 23,82 por mil habi-
tantes, nesse mesmo período. 
A evolução dos índices de furto e roubo nos outros municípios 
integrantes da RMS apresentou um processo diferenciado daquele 
verificado em Salvador. Isto é, o índice médio de furto e roubo des-
ses outros municípios, que no triénio 1993-95 foi de 14,30 por mil 
habitantes, caiu para 14,12 por mil habitantes no quadriénio 1996-
99. No que concerne à evolução dos índices de crimes contra o 
patrimônio, houve um pequeno crescimento, de modo que o índice 
médio aumentou de 14,78 por mil habitantes para 15,20 por mil ha-
bitantes, nesse mesmo período. A despeito da redução do índice 
médio de furto e roubo e do pequeno aumento do índice de crimes 
contra o patrimônio verificado nesses nove municípios da FIMS, os 
índices estão ainda extremamente altos e longe de serem considera-
dos como aceitáveis. Como agravante, o índice médio do agregado 
de crimes nesses nove municípios menores da RMvS, que no triénio 
1993-95 foi de 20,74 por mil habitantes, aumentou para 23,50 por 
mil habitantes, no quadriénio 1996-99, variação de 13,35% nesse 
período. 
Quadro 1: índices de criminalidade na RMS por 1.000 habitantes: 1993-99 
Ano 
Furto e roubo Crime patrimonial Crime agregado 
Salvador Outros RMS Salvador Outros RMS Salvador Outros RMS 
1993 10,71 15,67 11,56 13,30 16,22 13,80 18,10 21,61 18,70 
1994 9,28 14,37 10,14 11,66 14,83 12,20 16,14 20,67 16,91 
1995 9,27 12,87 9,88 10,73 13,28 11,16 15,95 19,93 16,63 
Média (93-95) 9,75 14,30 10,52 11,90 14,78 12,39 16,73 20,74 17,41 
1996 12,39 13,23 12,53 14,56 14,01 14,46 21,18 21,94 21,31 
1997 11,91 12,59 12,03 15,10 13,47 14,82 21,11 21,35 21,15 
1998 15,47 16,52 15,65 19,56 17,96 19,28 25,85 25,68 25,82 
1999 16,99 14,15 16,51 20,10 15,35 19,30 27,14 25,05 26,78 
Média (96-99) 14,19 14,12 14,18 17,33 15,20 16,97 23,82 23,50 23,77 
Taxa de variação 58,6 -1,28 34,71 45,63 2,86 36,98 42,36 13,35 36,50 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
Quando comparado a outras regiões, tradicionalmente consi-
d e r a d a s c o m o ex t remamente p rob lemát icas em termos de 
criminalidade, como é caso de São Paulo, os índices de criminalidade 
da RMS não são muito diferentes. Para se ter uma idéia, enquanto o 
índice médio de crime de furto e roubo na Região Policial da Gran-
de São Paulo, que em 1995 foi de 13,31 por mil habitantes (Pereira, 
2000), a RMS apresentou, nesse mesmo ano, um índice de crime de 
furto e roubo da ordem de 9,88 por mil habitantes (Quadro 1), que, 
diga-se de passagem, foi o menor do trienio. índices ainda piores 
foram aqueles observados nos outros nove municípios menores in-
tegrantes da RMS (sem Salvador), cuja média foi 12,87 por mil habi-
tantes. 
A despeito dos altos índices de crimes verificados na RMS, a 
criminalidade nessa região se diferencia caracteristicamente daquela 
veiificada em outras regiões do país, a exemplo de São Paulo e Rio de 
Janeiro. A principal diferença reside no fato de que a criminalidade 
na RMS não é tão empresarial e, portanto, não movimenta tantos 
recursos quanto nessas outras regiões, onde as organizações crimi-
nosas, alavancadas pelo tráfico de drogas, se expandiram com ra-
mificações em todo o tecido social. No entanto, a preocupação de 
uma maior organização do crime na RMS sempre existe, tendo em 
vista que há uma certa mobilidade regional dos agentes criminosos, 
que migram para outras regiões na tentativa de expandirem seus 
negócios. Além do mais, o expressivo aumento nos crimes de entor-
pecentes na FIMS no período entre 1993 e 1999 é um indicativo do 
poderio das organizações criminosas nessa região, principalmente 
pelo grande volume de recursos movimentado pelo narcotráfico. 
Uma outra característica marcante que diferencia a criminalidade 
na RMS daquelas mencionadas regiões do país é que a ciiminalidade 
na RMS está mais dispersa territorialmente com poucas barreiras à 
ação policial, enquanto que nessas outras regiões a criminalidade é 
mais concentrada em zonas de difícil acesso policial. Nesse sentido, 
a maior penetração policial nas zonas mais empobrecidas e disper-
sas da RMS permite um maior controle policial, além do que enft'a-
quece a organização criminosa, dificultando assim que esta se de-
senvolva e crie ramificações maiores. 
Ao compararem-se os índices de criminalidade no quadriénio 
1996-99, relativamente ao triénio 1993-95 (Quadro 1), pôde-se cons-
tatar que os índices de criminalidade cresceram menos nos peque-
nos municípios (com menos de 150 mil habitantes), que na grande 
metrópole (com mais de 2 milhões de habitantes). De fato, o índice 
médio de furto e roubo em Salvador sofreu uma taxa de variação de 
58,6% nesse período, enquanto que a taxa de variação do índice 
médio para os outros nove municípios menores foi de -1,28%. Fato 
semelhante aconteceu com os indicadores de crimes contra o 
patrimônio, os quais sofreram, nesse mesmo período, uma taxa de 
variação de 45,63% para o município de Salvador, contra 2,86% para 
os pequenos municípios. O agregado de crimes mostrou também 
padrão semelhante de evolução, exceto pelo diferencial de varia-
ção entre Salvador e os outros municípios, cuja diferença relativa 
não foi tão grande quanto nas outras duas modalidades de crimes. 
No en tan to , deve-se ressal tar que os índices méd ios de 
criminalidade nos outros nove municípios integrantes da RMS, no 
triénio 1993-95, foram mais altos do que aqueles apresentados em 
Salvador. Dessa forma, pôde~se constatar que o maior crescimento 
dos índices de criminalidade em Salvador, relativamente aos outros 
municípios integrantes da RMS, colocou os indicadores desse mu-
nicípio em pé de igualdade com os dos outros municípios menores 
ou, para algumas modalidades de crimes, ainda piores. Registre-se 
que essa evidência contraria o resultado encontrado por Carrera-
Fernandez & Pereira (2000) para o resto do estado da Bahia, ou seja, 
sem a RMS, os quais observaram que a criminalidade cresceu mais 
nos municípios menores (com menos de 100 mil habitantes), tradicio-
nalmente mais tranqüilos.'" O fato de os municípios com menores 
índices de criminalidade apresentarem maiores taxas de crescimen-
to parece evidenciar que os indicadores de criminalidade no estado 
da Bahia tendem a se equalizar no seu patamar mais alto, revelando 
uma situação extremamente preocupante. 
4 Os modelos econométricos 
Esta seção analisa os procedimentos econométricos utilizados 
para correlacionar os dados referentes aos índices de criminalidade 
com as variáveis socioeconómicas. A possibilidade de tais correla-
ções será inicialmente modelada de acordo com a oferta determinística 
de crimes, a qual está fundamentada nos modelos econômicos de 
comportamento dos indivíduos frente ao crime. 
Um modelo bastante disseminado na teoria econômica do cri-
me é a alocação ótima do tempo entre atividades legais e ilegais 
(BECKER, 1968). Nesse modelo, os indivíduos escolhem quanto tem-
po alocar ao trabalho em uma atividade econômica, seja esta legal 
ou criminosa, de acordo com as suas preferências frente aos riscos 
de ser capturado e condenado. Obviamente que o indivíduo decide 
cometer um ato criminoso se a sua urilidade esperada exceder a 
utilidade que ele poderia obter utilizando o seu tempo em outra ati-
vidade legal. A oferta de atividades criminosas é estabelecida de 
acordo com certos incentivos socioeconómicos e preferências indi-
Embora esse resultado revele uma certa deterioração das condições de vida nas pequenas 
cidades do restante do estado da Bahia, em termos de segurança ptiblica, ele deve ser visto com 
certa cautela. Isso porque, nos municípios maiores, um grande número de ocorrências policiais 
não é registrado, fato esse que decorre do próprio descrédito que os cidadãos depositam nas suas 
polícias. Essa grande proporção de crimes não registrados não é tão significativa nos municípios 
de pequeno porte, onde o aparato policial exerce uma maior integração com os munícipes, 
levando-os a registrar sistematicamente todas as suas ocorrências policiais. De fato, a melhoria 
nas relações institucionais, o que seguramente aconteceria com uma maior integração policial 
na comunidade, tende a melhorar a confiança dos munícipes no sistema, aumentando assim a 
proporção de registros policiais. Esse aumento no número de registros, por outro lado, tende a 
melhorar o mecanismo de informação do próprio sistema de segurança piiblica. 
viduais, os quais se exteriorizam através da alocação do tempo à 
prática de crimes. 
De fato, os modelos apresentados na segunda seção formam a 
base da teoria econômica do crime e geram implicações refutáveis 
que podem ser estudadas através da especificação de uma curva de 
"oferta de atividades criminosas". Essa curva pressupõe que os índi-
ces de criminalidade dependem de um conjunto de variáveis inde-
pendentes, consideradas explicativas, que podem ser relacionadas 
através do seguinte modelo linear: 
(4.1) c = í5X + e 
onde c representa o índice de criminalidade; X é o vetor de variáveis 
independentes, que pretensamente afeta tal índice de criminalidade; 
e é o tenno aleatório que representa os possíveis erros de medida da 
variável dependen te , b e m como todos os demais fatores não 
explicitados na equação, o qual se admite ser distribuído normal-
mente com média zero e variância (f; e pé o vetor de parâmetros a 
ser estimado. 
Objetivando ampliar o conhecimento a respeito da criminalidade 
na RMS, analisa-se também a correlação, em termos probabilísticos, 
de algumas variáveis socioeconómicas com a variabifidade dos ín-
dices de criminalidade verificados nessa região, no período de 1994 
a 1999. Assim, visando verificar como os indicadores de criminalidade 
variam através do tempo, ou seja, de um período t para um período 
t+k, supõe-se que a oferta de crimes no período t, c^ , é especificada 
por: 
(4.2) c, = PJi + P,k + V 
onde h e k são dois vetores que contêm conjuntos distintos de fato-
res e/ou atríbutos socioeconómicos que determinam essa oferta; fi^ 
e Pf.são os respectivos conjuntos de parâmetros associados a esses 
vetores; e t> é a perturbação aleatória. 
Admite-se que a oferta de crimes em um periodo subseqüente 
t+k, Cj^^, pode ser expressa através do seguinte modelo: 
(4.3) c^^, = y,h + Y^q + ^ 
onde q é um vetor contendo um conjunto de variáveis que afeta 
essa função de oferta; 7^  é o correspondente conjunto de parâmetros 
desse vetor; e ^ é a perturbação aleatória. Vale ressaltar que as variá-
veis contidas no vetor h afetam concomitantemente a oferta em am-
bos os períodos. 
Associando-se a variabilidade dessas curvas de oferta de cri-
mes a uma variável binária y, então quando c^ ^^  > c^ , essa variável 
assume o valor unitário, e quando c^ ^^  < c^ , o seu valor será zero. 
Assim, tomando a diferença entre as equações (4.3) e (4.2), pode-se en-
tão expressar a probabilidade de aumentos nos índices de criminalidade 
através da seguinte expressão: 
(4.4) Pr(y=l) = G[(P,-yJh + PJc-Y,q + v-^ >0]=F(vX) 
assim como para a probabilidade de reduções nesses índices: 
(4.5) Pr(y=0) = I- G[(P,-Y^h + PJc ~y^q+v-^<0] = 1-F(vX) 
onde F(nC) é a função de distribuição cttmulativa de probabilidade. 
O problema então é encontrar uma relação funcional apropriada 
para as distribuições de probabilidade acima, que preveja predi-
ções consistentes, ademais de garantir que: 
lim Pr(y=l) = l 
V X - ^ - t - o o 
lim Pr(y=0) = O 
vX-^-i-oo 
Uma relação funcional simples que apresenta tais propriedades 
é a ftmção logística:" 
(4.6) Pr(v=I) = e^Wl +e^^ = F(vX) 
(4-7) Pr(y^O) = 1/1(1 -^e^^ = 1 - F(vX) 
Assim, tomando-se a razão dessas probabilidades e aplicando-
se o logaritmo neperiano em ambos os lados, resulta o modelo logit 
a ser estimado: 
(4.8) z = vX + e 
" As formas funcionais mais comuns, além da logit, são a linear e a probit, cujas especificações 
são, respectivamente: 
F(vX) = vX 
vX -1 /^2 
F(vX) = 0(vX) = í (llZnyiH dt 
— o c 
onde <P(vX) representa a função de densidade normal cumulativa. 
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onde z é urna variável dummy, observável, que assume apenas dois 
valores: unitário se a variação do índice de criminalidade é positiva, 
e zero caso contrário; v é o vetor de parâmetros, a ser estimado; X é 
um conjunto de variáveis de controle que afetam o índice de 
criminalidade; e e é a perturbação aleatória. 
O modelo logit é apropriado para verificar até que ponto as 
condições socioeconómicas podem efetivamente explicar as varia-
ções anuais dos indicadores de criminalidade, tanto em nível agre-
gado quanto para as modalidades específicas de furto e roubo e 
crimes contra o patrimônio. 
5 Definição das variáveis e proxies utilizadas 
As informações utilizadas neste estudo abrangem os dez muni-
cípios integrantes da Região Metropolitana de Salvador, no periodo de 
1993 a 1999. Os dados referentes à criminalidade foram disponibilizados 
pelo Centro de Documentação e Estatística Policial (CEDEP) da Se-
cretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia (SSP-BA), enquanto 
que os dados socioeconómicos utilizados neste estudo foram extraí-
dos da Pesquisa de Informações Municipais e do Anuario Estatístico 
da Bahia, os quais são publicados periodicamente pela SEI. 
É importante ressaltar que os crimes contra o patrimônio englo-
bam os crimes de furto e roubo, furto e roubo de veículos, roubo a 
transportes coletivo e alternativo, roubo a bancos e a caixas eletrô-
nicos, roubo a transporte e roubo de cargas. O agregado de crimes, 
além dos crimes contra o patrimônio, contabiliza os crimes de en-
torpecentes, crimes contra a pessoa (homicídios tentado e consu-
mado, linchamento e lesão corporal) e crime de estupro. 
A proxy utilizada para caracterizar a eficiência da polícia foi a 
proporção do número de detidos no total de ocorrências policiais 
registradas no município. Deve-se salientar, entretanto, que a eficiên-
cia da polícia pode ser avaliada de diferentes formas. No entanto, a 
principal característica da eficiência policial relaciona-se com o 
número de detidos sob a vigilância da instituição.'^ Um bom indica-
dor para a eficiência da polícia seria a proporção de crimes resolvi-
dos ou solucionados no total de registros policiais. O efetivo policial 
também tem sido utilizado por alguns pesquisadores como proxy para 
a eficiência da polícia. Infelizmente, não foram disponibilizadas es-
sas informações. 
Algumas estimativas norte-americanas mostram que os jovens são detidos a cada seis crimes 
cometidos, o que significa uma probabilidade de detenção de quase 17% (FREEMAN, 1996), 
líssa estimativa serve perfeitamente para caracterizar a eficiência da polícia americana. 
É importante registrar as dificuldades que o pesquisador encon-
tra para obter dados de boa quaHdade no Brasil, principalmente 
quando estes são sobre crimes. A qualidade dos dados de crimes no 
país já é um problema em si, tendo em vista que uma grande parte 
das ocorrências policiais não é registrada pelos cidadãos. Essa prá-
tica é, via de regra, motivada pelo próprio descrédito que os cida-
dãos depositam nas suas polícias, os quais acreditam que o registro 
acabará sendo inócuo, além do que terão que se submeter ao pró-
prio ambiente, nada agradável, de tima delegacia de polícia. Deve-
se ressaltar, entretanto, que esse problema é mais grave nós municí-
pios maiores, como é o caso de Salvador, onde muitas ocorrências 
deixam de ser registradas, simplesmente porque os cidadãos não 
acreditam que a sua queixa venha a ser apurada pela polícia. Esse 
fenômeno não é tão significativo nos municípios de pequeno porte, 
onde o apara to policial exerce uma maior in tegração com os 
munícipes, levando-os a registrar sistematicamente todas as suas ocor-
rências policiais.'^ 
Esses erros de medição, que resultam da subdenúncia, são agra-
vados pelos problemas de sub-registros policiais. Isto é, os erros de 
medição se ampfiam porque, na tentativa de demonstrar um total 
controle do governo na área da segurança ptiblica, a administração 
pública utiliza vários procedimentos para subestimar as informações 
sobre o crime. São vários os artifícios utilizados pelos órgãos 
especializados que caracterizam essa prática Por exemplo, um fiirto 
de veículo que é detectado pela polícia e acaba com os seus ocu-
pantes mortos em tiroteio, aparece nas estatísticas apenas como um 
caso de fiirto e roubo de veículos. 
Para a mensuração do nível de educação do município, tomou-
se o número de matrículas do ensino fundamental e do ensino se-
cundário (ou seja, primeiro e segundo graus) per capita. A densida-
de demográfica de cada município foi definida pela divisão da po-
pulação residente pela área, em km^, de cada município. O grau de 
urbanização do município foi avaliado pela participação da popu-
lação urbana na população total do município. 
Tomou-se como proxy para a renda do município o PIB munici-
pal per capita. A renda do governo municipal foi udlizada como 
estimativa para o tamanho do governo municipal, a qual foi defini-
da pela sua arrecadação e repasses dos governos estadual e federal 
per capita. 
A melhoria das relações institucionais da polícia com as comunidades tende a melhorar a 
confiança dos munícipes no sistema, o que seguramente aumentaria o nvimero de registros 
policiais e melhoraria o mecanismo de informação do próprio sistema. 
Os dados monetá r ios utilizados nesta pesquisa foram 
deflacionados para reais de 1999, utilizando-se o índice geral de pre-
ços - demanda interna (IGP-DI). Quanto ao PIB municipal, usou-se o 
índice de volume do PIB como deflator, procedimento comumente 
utilizado pela SEI. 
A proxy utilizada para a concentração de renda foi estabelecida 
pela relação entre o número de veículos e o consumo residencial 
de energia elétrica. Sabe-se que um aumento generalizado da renda 
aumenta tanto o número de veículos quanto o consumo de energia 
elétrica. No entanto, uma melhoria da renda do setor mais empo-
brecido da sociedade relativamente às camadas mais privilegiadas, 
o que reduz a concentração de renda, aumenta mais o consumo de 
energia elétrica que o número de veículos. A intuição por trás dessa 
proxy é que as camadas menos privilegiadas da sociedade, por não 
disporem de todos os aparelhos eletro-eletrônicos, iniciam suas es-
caladas de consumo através desses aparelhos, que tendem a au-
mentar mais o consumo de energia elétrica que o número de veícu-
los. Por outro lado, um aumento da renda da camada mais privilegi-
ada aumenta mais o número de veículos que o consumo de energia 
elétrica, tendo em vista que as camadas mais ricas da sociedade já 
dispõem de todos os aparelhos eletro-eletrônicos. 
Estudos econométricos revelam que a encienda da polícia é 
negatívamente correlacionada com os índices de crimes. Utilizando 
dados da Região Policial da Grande São Paulo, Carrera-Fernandez e 
Pereira (2001) encontraram estimativas para elasticidades da eficiência 
da polícia que variaram de -0,083, para crimes agregados, a -0,857, 
para roubo. A maioria dos estudos sobre a criminalidade nos EUA 
esdma que as elasticidades da probabilidade de detenção, proxy para 
a eficiência da polícia, variam de -2,116 até -0,0212. As estatísticas 
americanas revelam que cada prisioneiro adicional elimina anual-
mente cerca de 0,004 assassinatos, um vigésimo de um rapto, e en-
tre dois e três outros crimes violentos. No entanto, a maior parte da 
redução da criminalidade ocorreria nos pequenos crimes contra a 
propriedade. Utilizando dados americanos, Levit (1994) estimou que 
um novo encarceramento reduz aproximadamente 13 crimes por 
ano. Igualmente, Marvell e Moody (1994, apud, Levit, 1994) estima-
ram que, nos anos 1970 e 1980, cada prisioneiro estadual adicional 
evitou no mínimo 17 crimes. Segundo os mesmos autores, esse nú-
mero na década de 1990 seria ainda maior, em cerca de 21. 
Espera-se que a renda do município, indicador para o rendi-
mento das pessoas, seja negativamente correlacionada com os índi-
ces de criminalidade. Alguns trabalhos evidenciam que rendimen-
tos mais altos tendem a reduzir o número de detenções ou condena-
ções relacionadas a crimes contra o patrimonio. Witte (1980) com-
provou esse fato, ao detectar que salários mais altos são mais eficien-
tes em conter a criminalidade, principalmente quando se trata de 
delinqüentes que cometem crimes violentos. 
A despeito de não se dispor de muita evidência empírica a respei-
to do efeito dos níveis de concentração de renda sobre a criminalidade, 
os estudos disponíveis sugerem qtae níveis mais altos de concentra-
ção de renda estão positivamente correlacionados com níveis maio-
res de criminalidade (EHRLICH, 1973; CHIRICOS 1987, apud 
FREEMAN, 1996; WONG, 1995; MAGALHÃES, 1997; ARAÚJO JR. 
e FAJNZYLBER, 2000; FAJNZYLBER e ARAÚJO JR., 2001; SOA-
RES, 2001; e CARRERA-FERNANDEZ e PEREIRA, 2001). 
6 Os resultados 
O Quadro 2 contém os resultados das curvas de oferta de cri-
mes (modelo 4.1) nas modalidades de furto e roubo, crimes contra o 
patrimônio e agregado de crimes da RMS. Pode-se observar que 
todas as variáveis explicativas relacionadas nesse quadro apresen-
taram, para os três tipos de crime analisados, sinal correto de acor-
do com o esperado, além do que foram estatisticamente significativas. 
Deve-se ressaltar que algumas variáveis socioeconómicas não fo-
ram incluídas no vetor de regressores, pois, uma vez testadas, mostra-
ram-se estatisticamente não significativas para explicar a criminalidade 
na RMS. A propósito, as várias proxies utilizadas para representar a 
eficiência da jusüça'" não se mostraram estadsdcamente significaü-
vas e, em alguns casos, mostraram-se positivamente correlacionadas 
com os índices de criminalidade, contrariando o sinal esperado. 
Esse resultado acaba por revelar uma situação preocupante, em ter-
mos de segurança ptiblica, tendo em vista que a justiça - instituição 
que tradicionalmente refreia os ímpetos dos criminosos, através da 
aplicação de penas de reclusão - não tem conseguido, pelo menos 
na RMS, se fazer sentir contendo o avanço da criminalidade. 
" Uma proxy utilizada foi a proporção de ordens judiciais de prisões no total de ocorrências 
policiais. A outra foi a proporção do niimero de prisões por ordem judicial na despesa do 
município com o judiciário. 
Os resultados econométricos existentes revelaram que a elasticidade da eficiência da justiça 
pode variar de -0,02408 a -0,714 (TRUMBULL, 1989, WONG, 1995, EHRLICH, 1973 e 1975, 
EHRLICH e BROWER, 1987 e WITTE, 1980). No entanto, outros estudos mostram que não tem 
havido uma redução acentuada da criminalidade em resposta ao aumento no número de 
condenações e aprisionamentos judiciais. 
Por outro lado, a eficiência da polícia mostrou-se estatisticamente 
significativa e negativamente correlacionada com as três modalida-
des de crime, mostrando que o desempenho policial é, de fato, uma 
forma efetiva de combate ao crime. Esse resultado já era, de certa 
forma, esperado, tendo em vista que a polícia baiana, por mais 
desestmturada e desaparelhada que seja, é efetiva e faz realmente a 
diferença.'^ A prova mais contundente desse resultado foi a situa-
ção de caos por que passou a RMS com a greve da polícia, em 2001. 
Infelizmente, o mesmo não pôde ser dito a respeito da eficiência da 
justiça, a qual não se mostrou efetiva em reduzir a criminalidade. 
A concentração de renda foi estatisticamente significativa e po-
sitivamente correlacionada com a criminalidade nos três ripos de 
crime, indicando que o aumento da concentração de renda aumenta, 
de fato, a criminalidade.''' Padrão semelhante de correlação foi veri-
ficado em relação ao grau de urbanização, indicando que a maior 
concentração urbana contribui para aumentar a atividade crimino-
sa. Esse fato comprova a eficácia de políticas que favorecem a fixa-
ção da população no campo ou es tabelecem condições para 
redirecionar as pessoas para as áreas rurais, como é o caso especí-
fico da reforma agrária. 
A densidade demográfica, por outro lado, revelou-se estatisti-
camente significativa e negativamente correlacionada com todas as 
modalidades de crime analisadas, indicando que a maior concen-
tração de pessoas por quilômetro quadrado tende a reduzir os índi-
ces de criminalidade. Esse fato acaba por revelar que os municípios 
com maior densidade demográfica são também aqueles que apre-
sentam, em termos relativos, os menores índices de crimes. Esse re-
sultado deve ser visto com certa cautela por dois motivos. Primeiro, 
porque ele pode estar sendo afetado pela correlação positiva entre 
a efetividade da polícia e a densidade demográfica, a qual é maior 
quanto mais denso demograficamente é o município. O segundo 
motivo é que existe um viés natural para baixo nos registros policiais, 
que ocorre pelo descrédito dos cidadãos com a polícia, o qual é 
maior quanto maior é a densidade populacional. 
O nível de renda do município, proxy para o seu grau de desen-
volvimento, mostrou-se estatisticamente significativo e negativamente 
"> Esmdos recentes para a Região Policial da Grande São Paulo, com séries temporais, revela-
ram que a eficiência da polícia é fi-acamente correlacionada com o índice agregado de crimes, 
significando que o efeito dessa variável sobre o crime agregado não é tão grande quanto se 
espera (CARRERA-FERNANDEZ e PEREIRA, 2000). 
" Com dados para o estado da Bahia, Carrera-Fernandez e Pereira (2001) constataram um 
"efeito Robin Hood", no sentido de que a maior concentração de renda contribui para aumentar 
a probabilidade de incrementos na criminalidade em geral. 
Quadro 2: Resultados do modelo linear para as curvas de oferta de crimes da 
região metropolitana de Salvador 
Variáveis P Desvio Padrão Estatística t S ig t 
FURTO E ROUBO 
Eticiência da polícia -7,3480 2,193 -3,350 0,001 
Concentração de renda 47,4280 17,796 2,665 0,010 
Nível de educação -28,6740 7,064 -4,059 0,000 
Densidade demográfica -0,0039 0,001 -5,029 0,000 
Grau de urbanização 10,2340 3,300 3,102 0,003 
Renda do município -0,0001 0,000 -3,169 0,002 
Renda do governo municipal -0,0011 0,001 -1,898 0,062 
Constante 19,152 3,634 5,271 0,000 
N = 70; R2= 0,582; F = 12,349; SIg F = 0 000 
CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO (método ENTER) 
Eficiência da policia -7,9600 2,293 -3,472 0,001 
Concentração de renda 56,2950 18,605 3,026 0,004 
Nível de educação -28,2670 7,385 -3,828 0,000 
Densidade demográfica -0,0034 0,001 -4,203 0,000 
Grau de urbanização 10,0010 3,449 2,899 0,005 
Renda do município -0,0001 0,000 -2,640 0,010 
Renda do governo municipal -0,0011 0,001 -1,881 0,065 
Constante 19,308 3,799 5,083 0,000 
N = 70; R2= 0,579; F = 12,18; SIg F = 0000 
CRIME AGREGADO 
Eficiência da polícia -16,4640 3,189 -5,162 0,000 
Concentração de renda 83,9310 30,172 2,782 0,008 
Nível de educação -93,4790 44,778 -2,265 0,042 
Densidade demográfica -0,0052 0,001 -4,216 0,000 
Grau de urbanização 17,5440 5,133 3,418 0,001 
Renda do município -0,0002 0,000 -2,782 0,008 
Renda do governo municipal -0,0021 0,001 -2,265 0,028 
Constante 18,2220 4,245 4,292 0,000 
N = 70; R2= 0,665; F =14,16; SIg F = = 0000 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
correlacionado com os índices de crimes, revelando que aumentos 
de renda reduzem os indicadores de crimes. Deve-se ressaltar que o 
aumento da riqueza do município apresenta dois efeitos parciais e 
distintos sobre a criminalidade. O primeiro é que, com mais riqueza 
circulando pelo sistema, o campo de atuação dos criminosos se ex-
pande. O segundo efeito é que, quanto maior a riqueza, menor o 
incentivo que o indivíduo tem de migrar para o crime. Portanto, o 
fato de a criminalidade se correlacionar negativamente com a ren-
da do municipio garante que o segundo efeito suplante o primeiro. 
Esse fato também reforça a adoção de políticas que aumentam a 
renda do município no combate à criminalidade.'*' 
Como já era esperado, o nível de educação mostrou-se tam-
bém estatisdcamente significativo e negativamente correlacionado 
com a criminalidade em todas as modalidades de crimes considera-
das ," indicando que, quanto maior for a educação dos munícipes, 
menores serão os índices de crimes apresentados. Esse resultado 
reforça a importância dos investimentos governamentais em educa-
ção para o combate à criminalidade. Estudos mostram que, quanto 
maiores forem os níveis de escolaridade, maiores também serão os 
rendimentos do trabalho. De fato, maiores rendimentos reduzem os 
índices de crimes, pois aumentam os custos de migração das pessoas 
para as atividades criminosas. Além disso, a educação é um ele-
mento importante que reduz as desigualdades de renda, reduzindo 
assim o ímpeto dos indivíduos migrarem para o crime. 
O tamanho do governo municipal, cuja proxy utilizada foi a sua 
renda, mostrou-se também negativamente correlacionado com to-
dos os índices de crime. Ressalta-se que essa variável foi estatistica-
mente significativa a 3% para o agregado de crimes e a 6% para as 
modalidades de furto e roubo e crimes contra o patrimônio. Isso 
significa que, quanto maior for a renda do governo municipal, me-
nores serão os índices de criminalidade. Dessa forma, o princípio 
federalista, ao fortalecer os governos locais, contribui eficientemen-
te para reduzir a criminalidade. É notório que, além dos tributos 
municipais arrecadados, tais como o imposto predial e territorial 
urbano (IPTU) e o imposto sobre serviços (ISS), o nível de renda do 
governo municipal depende fundamentalmente das transferências 
dos governos estadual e federal. O fundo de participação dos muni-
cípios, que é um repasse federal, representa para muitos municípios 
a maior parcela da sua receita. Para um bom número desses muni-
cípios, essa receita é a principal fonte de geração de emprego e ren-
da para uma grande parcela dos munícipes, os quais acabam con-
tendo o fluxo migratório para o crime. 
Deve-se registrar que a evidência internacional tem mostrado uma correlação positiva entre 
o grau de desenvolvimento e a criminalidade. Com dados em cross section para vários países. 
Soares (2001) demonstrou que grande parte dessa correlação é devida à correlação existente 
entre o próprio desenvolvimento econômico e a renda per capita, a qual apresentou correlação 
positiva com a atividade criminosa, principalmente no que concerne à modalidade específica 
de crime de roubo. 
" Deve-se fiisar que essa variável foi estatisticamente significativa a 4% para o agregado de 
crimes. 
o modelo (4.8) foi estimado por máxima verossimilhança. A 
variação nos índices de criminalidade (c,^^ - c), e a conseqüente 
definição da variável dummy, foi obtida tomando-se a média móvel 
de três anos, exceto para o início e o final das séries, onde tomou-se 
a média móvel de apenas dois anos.^" Os resultados da estimação 
logística da probabilidade de variações nos índices de criminalidade 
encontram-se dispostos no Quadro 3. 
Ressalte-se que a proporção de predições corretas do modelo 
para o índice de crime de ftirto e roubo foi de 83,7%, a qual é uma 
média ponderada das proporções de acertos das probabilidades de 
respostas Pr(y = 1) de 85,7% e Pr(y = 0) de 82,1%, o que representa 
uma boa aderência do modelo ao prever variações nesse índice de 
criminalidade. Aderência semelhante também foi obtida para o ín-
dice de crimes contra o patrimônio, com predições corretas de 83,7%, 
como média ponderada das proporções de acertos das probabili-
dades de respostas Pr(y = 1) de 81,8% e Pr(y = O) de 85,2%. No que 
concerne ao índice de crime agregado, a proporção de predições 
corretas do modelo foi de 85,7%, a qual é uma média ponderada 
das proporções de acertos das probabilidades de respostas Pr(y = 1) 
de 90,3% e Pr(y = 0) de 77,8%, o que representa tama boa aderência 
do modelo ao prever variações nesse índice de criminalidade. Deve-
se ressaltar que todos os parâmetros estimados foram estatisticamente 
significativos è diferentes de zero, tanto pelo teste de Wald quanto 
pelo teste de verossimilhança, significando que essas variáveis são, 
de fato, importantes para explicar a probabilidade de variações nos 
índices de criminalidade. 
Uma inspeção do Quadro 3 permite observar que, excetuando-
se a escolaridade, a concentração de renda e a renda do município, 
todas as outras variáveis consideradas na análise foram estatistica-
mente significativas (tanto pela estatística Wald quanto pela ótica da 
verossimilhança), no sentido de explicar a probabilidade de acrés-
cimos nos índices de criminalidade na RMS. De fato, a eficiência da 
polícia, o grau de urbanização e a renda do governo municipal tam-
bém se mostraram estatisticamente significativas em expficar a pro-
babilidade de variações nos índices de criminalidade nessa região, 
assim como mantiveram o sinal observado anteriormente de suas 
correlações com os índices de criminalidade estudados. A densida-
de demográfica, a despeito de ter se correlacionado negativamente 
com os indicadores de criminalidade, mostrota uma correlação po-
sitiva com a probabilidade de variações nos índices de criminalidade. 
^ Esse procedimento objetivou não reduzir consideravelmente o tamanho da amostra. 
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Quadro 3: Resultados dos modelos logit da probabilidade de variações nos índi-
ces de criminalidade na RMS 
\/^ 1 If • Teste de Wald Teste de Verossimiltiança 
variáveis P 
Valor Sig Wald Log 
Likelihood 
-2 Log LR Sig LR 
FURTO E ROUBO 
LCrime(-l) -12,339 6,886 0,029 -27,176 22,415 0,000 
LEficiência da polícia -2,789 6,930 0,061 -23,923 15,910 0,000 
LDensidade demográfica 1,934 4,580 0,032 -20,700 9,463 0,002 
LRenda do governo -1,999 4,775 0,029 -20,122 8,308 0,004 
Constante 86,570 6,627 0,010 - - -
N = 50; P(y= 1) = 85,7%; P{y = 0) = 82,1%; F = 83,7%; c ^ 34,988; Signific = 0 000 
CRIMES CONTRA 0 PATRIMÓNIO 
LCrime(-l) -6,128 7,726 0,005 -28,349 13,867 0,000 
LEficiência da polícia -1,700 7,596 0,006 -27,249 11,666 0,000 
LGrau de urbanização 6,629 3,145 0,076 -23,526 4,221 0,040 
LDensidade demográfica 1,160 5,450 0,020 -25,843 8,854 0,003 
LRenda do governo -0,965 3,278 0,070 -23,275 3,718 0,054 
Constante 41,091 6,144 0,013 -
N = 50; P(y = 1) = 81,8°, 4; P(y = 0) = 85,2%; P = 83,7%; c2= 24,585; Signific, = 0 000 
CRIME AGREGADO 
LCrime{-1) -6,601 8,684 0,003 -23,566 12,566 0,000 
LEficiência da policia -1,251 9,952 0,002 -20,107 5,666 0,022 
LGrau de urbanização 11,076 6,761 0,009 -21,530 8,122 0,004 
LDensidade demográfica 2,208 9,952 0,002 -28,122 21,307 0,000 
Constante 41,091 6,144 0,013 - - -
N = 50; P(y=1) = 90,3%; P(y = 0) = 77,8%; P = 85,7%; 0^=29,501; Signific. = 0 000 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
De especial interesse é o fato de que todos os índices de 
criminalidade defasados tenham se mostrado estatisdcamente signi-
ficativos e negaüvamente correlacionados com as respectivas pro-
babilidades de vaiiação em seus índices de crime. Esse fato é confir-
mado tanto pela estatística Wald quanto pela de verossimilhança, as 
quais se mostraram estatisticamente significativas. Isso significa que 
os níveis de criminalidade apresentam um efeito amortecedor no 
crescimento dos mesmos, de modo que, quanto maior for o nível de 
criminalidade hoje, menor será a probabilidade de aumentos nos 
índices de crimes amanhã. Esse resultado não abre apenas a possi-
bilidade para estabelecer medidas de curto prazo de combate à 
criminalidade, amortecendo ou refreando seus indicadores, mas 
principalmente evidencia uma certa importância destas no sentido 
de conter imediatamente a probabilidade de futuros aumentos dos 
indicadores de criminalidade através do tempo. Esse resultado, bem 
animador, difere daquele obddo por Carrea-Fernandez & Pereira 
(2001), qtie constatou que o nível de crimes causa um preocupante 
efeito multiplicador (ou inércia) na probabilidade de variação dos 
índices de criminalidade. 
O Quadro 3 mostra ainda que a eficiência da polícia e a renda 
do governo municipal, por apresentarem correlação negativa com 
a evolução da criminalidade, são estatisticamente significativas no 
sentido de conter a probabilidade de aumentos em todos os indica-
dores de criminalidade na RMS. Exceção deve ser feita à renda do 
governo, a qual não se mostrou efetiva em conter a probabilidade 
de aumentos no agregado de crimes^' e, por isso mesmo, não cons-
ta da relação de variáveis explicativas no tiltimo bloco do Quadro 3. 
Esse resultado confirma que quanto maiores forem a eficiência do 
aparato policial e a renda do governo municipal, menores serão as 
probabilidades de aumentos nos índices de criminalidade dessa re-
gião. Dessa forma, por ter capacidade de reduzir a probabilidade de 
aumentos nos índices de criminalidade, a renda do governo muni-
cipal deve ganhar uma importância adicional nas políticas públicas 
de combate ao crime. 
Finalmente, o grau de urbanização e a densidade demográfica, 
ao se mostrarem estatisticamente significativos e positivamente 
correlacionados com a evolução da criminalidade, contribuem para 
aumentar a probabilidade de incrementos nos índices de criminalidade. 
A maior concentração demográfica, principalmente nas áreas ur-
banas, ao favorecer a proliferação de bolsões de pobreza, contribui 
para aumentar significativamente a probabifidade de crescimento 
dos índices de criminalidade na RMS. 
'^ o impacto da renda do governo municipal que se verificou no sentido de reduzir a probabi-
lidade de aumentos no crime de fttrto e roubo e contra o patrimônio, mas não sobre o agregado 
de crimes, parece inconsistente, ao mostrar efeitos diferenciados sobre esses dois índices de 
criminalidade. Essa inconsistência é mais aparente do que real, tendo em vista que no agregado 
de crimes estão computadas todas as ocorrências não criminais, tais como acidentes de trânsito 
e tumultos, certas contravenções penais e crimes menores, que ocorreriam independentemen-
te dessa renda. 
7 Conclusões e considerações finais 
Objetivando ampliar o conhecimento a respeito da atividade 
criminal na Região Metropolitana de Salvador (RMS), analisou-se a 
evolução dos principais indicadores de crimes, entre eles os índices 
de crime de furto e roubo, crimes contra o patrimônio e o agregado 
de crimes, no período de 1993 a 1999, assim como comparou-se a 
evolução desses índices no quadriénio de 1996-99, em relação àque-
les observados no triénio de 1993-95. 
Uma análise preliminar dos dados revelou que a FIMS apresen-
ta altos índices de criminalidade, colocando-a entre as regiões de 
maior incidência de índices de criminalidade do país e do mundo. 
A RMS apresentou, no quadriénio 1996-99, índices de 14,18 por mil 
habitantes para a modalidade de crime de furto e roubo e de 23,77 
por mil habitantes para o agregado de crimes. Ao comparar-se o 
índice médio de ciime de fltrto verificado na RMS com outras regiões, 
que tradicionalmente apresentam graves problemáticas de crimina-
lidade, como é caso de São Paulo, constata-se que o índice verifica-
do na RMS é ainda maior. Enquanto o índice médio de crime de 
furto na Região Policial da Grande São Paulo, que em 1995 foi de 
7,89 por mil habitantes, a RMS apresentou, nesse mesmo ano, um 
índice de furto de 10,83 por mil habitantes. O índice médio de furto 
na RMS é ainda maior que aqueles registrados em Chicago (10,68), 
Detroit (9,83), São Francisco (8,66), Los Angeles (8,15) e Nova York 
(8,14), cidades consideradas tradicionalmente problemáticas em ter-
mos de criminaüdade. 
Como agravante, a análise também revelou que, para algumas 
modalidades de crimes, os índices de criminaHdade na RMS apre-
sentaram uma tendência de crescimento, estabelecendo uma situa-
ção extremamente preocupante em termos de segurança pública. A 
preocupação aumenta na medida que se constata que esses índices 
cresceram mais nos municípios que apresentaram os menores índi-
ces de criminalidade, principalmente em Salvador, município maior 
e mais importante da RMS, revelando que a criminalidade tende a 
se uniformizar em todos os municípios da RMS pelo seu nível mais 
alto. No entanto, esse resultado deve ser visto com cautela, tendo 
em vista que em Salvador, maior município da RMS, grande parte 
das ocorrências policiais não é registrada, prática modvada pelo 
descrédito dos cidadãos na sua polícia. Em contrapartida, nos mu-
nicípios menores , o n d e o apara to policial exerce uma maior 
integração com seus munícipes, estes acabam registrando sistemati-
camente suas ocorrências policiais. 
Ao analisar a evolução das principais correntes do pensamento 
sobre o fenômeno da criminalidade, este ensaio mostrou qite a 
criminalidade não pode estar dissociada dos fatores demográficos e 
econômicos, em seus miiltiplos problemas estruturais e conjunturais. 
Assim, t e n t a n d o avaliar a impor tância empírica de variáveis 
socioeconómicas na expficação desse fenômeno, este trabalho de-
senvolveu um modelo econométrico baseado em curvas de oferta 
de atividades criminosas, buscando na teoria econômica do crime 
as bases para a sua sustentação. Os resultados econométricos iniciais 
mostraram que aumentos na densidade demográfica, melhoria dos 
níveis de eficiência da polícia e de educação, expansões das rendas 
do município e do governo municipal, assim como reduções da 
concentração de renda e do grau de urbanização, contribuem sig-
nificativamente para reduzir a atividade criminosa na RMS. 
Os resultados econométricos mostraram, ainda, que, quanto 
maior for o nível de criminalidade, menor será a probabilidade de 
aumentos nos índices de crimes, evidenciando que os níveis de 
criminalidade apresentam um efeito amortecedor no crescimento 
dos mesmos. Esse resultado possibilita estabelecer medidas de curto 
prazo que possam combater eficazmente a criminalidade, amorte-
cendo ou refreando seus indicadores através do tempo. É óbvio que 
a aplicação dessas medidas não pode prescindir da vontade política 
dos governantes, mas principalmente da sociedade como um todo. 
A densidade demográfica, a despeito de ter se correlacionado 
negativamente com os indicadores de criminafidade, mostrou uma 
correlação positiva com a probabilidade de variações nos índices 
de criminalidade, revelando que os mtanicípios com maior densida-
de demográfica são também aqueles que apresentam as maiores 
probabilidades de aumentos em seus indicadores de criminalidade. 
Esse resultado vem reforçar o efeito perverso de aumentos no grau 
de urbanização tanto sobre o aumento do nível de criminafidade, 
detectado anteriormente, quanto sobre o crescimento da probabili-
dade de aumentos nos indicadores de crime. Esse resultado abre 
novas perspectivas para as políticas que favorecem a fixação da 
população no campo ou estabelecem condições para redirecionar 
as pessoas para as áreas rurais, como é o caso específico da reforma 
agrária. 
Além do mais, os resultados deste estudo revelaram que a 
melhoria da eficiência da polícia, além de conter os níveis de 
criminalidade, também se mostrou estatisticamente significativa em 
conter a probabilidade de alimentos nos indicadores de crimes na 
RMS. Resultado semelhante foi verificado em relação à renda do 
governo municipal, revelando que aumentos do nível de renda do 
governo municipal reduzem tanto os níveis de criminalidade quan-
to a probabilidade de aumentos nos índices de criminalidade nessa 
região. Assim, ao reduzir a probabilidade de aumentos nos índices 
de criminalidade, a renda do governo municipal deve ganhar uma 
importância adicional nas políticas públicas de combate ao crime. 
Essa evidência permite concluir que o fortalecimento dos governos 
locais, apregoado pelo princípio federalista, mostra-se eficazmente 
apropriado para reduzir a criminalidade na RMS. 
Ao produzir algum conhecimento acerca da criminalidade na 
RMS, espera-se que os resultados obtidos neste estudo possam, de 
alguma forma, contribuir para que esse fenômeno seja encarado 
com mais seriedade pelo setor público. Não é necessário que a 
criminalidade atinja índices alarmantes e gere mais insegurança para 
que as autoridades públicas e a sociedade de um modo geral pas-
sem a levar esse fenômeno com mais determinação e seriedade. 
Ademais, espera-se que este trabalho desperte no meio científico 
interesse suficiente a ponto de induzir novos estudos, ampliando 
assim os conhecimentos acerca da criminalidade. É com suficiente 
conhecimento desse importante fenômeno social que a comunida-
de será capaz de gerar ambientes mais seguros para o convívio social 
de seus cidadãos. 
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